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Eleiç~ de 90 pode 
ficar se~nova 

~ o L:::g~:::mo Costa 
tem menos de 

LIJ um mês para 
C votar uma no-

va legislação 
..J para a eleição 
!$ de govenado­
..... res, deputados a: estaduais e fe­
O derais, além 
.., de 1/3 de sena-

dores, se pre­
valecer a data 
do projeto do 
ejeputado Ney 
Lopes (foto ) 
~ara o pleito 
~do ano que 
col~em - 3 de ou- L-_-,-~ 
CO,tubro - pois a constitui­
(/) ,ção estaoelece que qual­
rn \<luer alteração da legisla­
--( ção eleitoral tem que ser 

!feita até um ano antes da 
(Sieleição. Se a nova lei não 
COlfor votada permanece a 
cojatual, prevista pelo Códi-

~o Eleitoral, a Lei das Ine, 
~bilidades e a Lei Orgâ­
iIlica dos Partidos, que, se­
gundo Ney Lopes, já estão 
uperadas. 

I O deputado cita como 
~xemplo o prazo de domi­
f ílio eleitoral. De acordo 
Fom Ney Lopes, atual­
~ente o candidato pode 
)Dudar. de domicílio " até 
~a véspera da eleiçâo". 

~
utra distorção citada por 

le é o .prazo de filiação, 
ue pode ser feita, atual­

~ente, até a data do regis­
~ro das candidaturas junto 
à Justiça eleitoral. No 

[

rojeto que já encaminhou 
Câmara dos Deputados, 

opes propõe que nos dois 
Fasos os prazos sejam de 

mano. 
TV em discussão 

, A distribuição do tem­
po no horário gratuito do 
rádio e da televisão, que 
gerou tanta polêmica ago­
ra por causa dos partidos 

~
m representação no 

ongresso, voltará a cau­
ar discussões, já que a le­
. slação atual não prevê 

ªiferença entre as legen-

~
s que têm representan­

es no Legislativo e as que 
ão têm. 

O projeto de Ney Lo­
es prevê uma fórmula se­
elhante à que foi adota­

~a na eleição presidencial, 
P,ias estabelece o limite de 
puas horas diárias de pro-

E
ganda, divididas da s -
inte forma: cinqüenta 
inutos distribuídos 

fgualmente entre os parti­
aos que têm representan­
~es no Congresso; dez mi­
hutos para as agremia-
o ~ 

ções SE;IIl representação, 
com um minuto máximo 
para cada um; trinta mi­
nutos entre os partidos po­
líticos na proporção do nú­
mero de seus representan­
tes nas Assembléias legis­
lativas e trinta minutos 
entre todos os partidos 
com assento no Legislati­
vo Federal e que tenham 
candidatos, simultanea­
mente, às eleições majori­
tárias e proporcionais. 

Na le~slação atual os 
partidos e que são os res­
ponsáveis pelas despesas 
com a campanha eleitoral. 
Já o projeto de Ney Lopes 
prevê que, na eleição de 
1990, os candidatos é que 
terão que gastar recursos 
com a campanha. O racio­
cínio do deputado é que es­
sa prática Já é adotada ho­
je, seja para qualquer car­
go que esteja concorrendo. 
Para o parlamentar, seria 
"uma forma de tornar o 
processo mais transparen­
te" . O deputado afuma 
que o abuso do poder eco­
nômico nilo seria facilita­
do com essa norma, por­
que a lei vai dar mais po­
deres à Justiça eleitoral 
para fiscalizar os gastos 
na campanha. 

Emenda 

Na legislação atual, os 
tribunais eleitorais não 
têm esse poder. Só agem 
quando provocados por 
partidos políticos ou pelo 
Ministério Público. A 
prestação de contas, feita 
após a eleição é irreal e 
não há nenhuma fiscaliza­
ção para se comprovar se 
a estimativa feita pelos 
partidos antes de registra­
rem seus candidatos foi 
realmente cumprida. O 
projeto prevê que, após o 
registro, o candidato tem 
que prestar contas todo 
mês à Justiça Eleitoral 
dos gastos na campanha. 
Além disso, tem que ter 
um contador registrado no 
Tribunal Eleitoral. 

Sabendo que o prazo I. 
de um ano para a mudan-
ça da Lei Eleitoral não vai 
ser cumprido, como prevê 
o artigo 16 da Constitui' 
ção, há um mês Ney Lopes 
apresentou uma emenda 
constitucional para que 
esse dispositivo não tenha 
validade para a eleição de 
90. Segundo ele, isso evi­
tará que o pleito do ano 
que vem seja realiZadO) 
com uma legislação 
antiga. _. , 


